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Ementa 

Dispõe sobre a implantação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Educação. 

Texto 

Acrescente-se novo artigo onde couber com a seguinte redação: "O Poder Executivo            
buscará implementar o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Educação no exercício de              
2021." 

Justificativa 

A presente emenda tem por objetivo reafirmar o compromisso da Prefeitura de implementar             
o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Educação no exercício de 2021, buscando              
valorizar os profissionais da educação, ao incluir no orçamento uma abertura para que se              
implemente o plano de carreiras e para que se realize uma equiparação salarial desses              
servidores, de modo a manter profissionais de excelência dedicados ao serviço público de             
Educação. 
 
Além disto, a emenda consubstancia de legalidade futuras decisões do Poder Executivo ao             
seguir estritamente o rito disposto no artigo 169 da Constituição Federal citado abaixo: 
 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e                 
dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 
 
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos,               
empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou              
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta             
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser             
feitas: 
 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa              
de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as             
empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

 


